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Prezado(a) Senhor(a), 

Comunico que foi prolatado Acórdão na Sessão Ordinária Não 
Presencial nº 42 em 19/04/2023, cuja ata foi publicada no DOC de 25/05/2023, pág(s). 
221 a 224, por meio do qual o Tribunal apreciou o processo de Análise acima 
indicado.

Os autos permanecerão à disposição para vista e extração de 
cópias na Unidade Técnica de Cartório, Cadastro e Arquivo deste Tribunal. O contato 
com a unidade deverá ser feito por meio do e-mail cartorio@tcm.sp.gov.br.

Por fim, solicito especial atenção para as informações 
complementares que podem ser acessadas na página inicial do Portal do TCMSP > 

Processos > Informações Complementares (ofícios e intimações).

Atenciosamente.

Eduardo Tuma

Presidente
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Cód. 233 (Versão 02) 1 
 

 

TC nº: 3091/2005  

Interessados: Secretaria Municipal de Serviços; Maria Helena de Andrade 

Orth (ordenadora de despesa); SPL Construtora e Pavimentadora Ltda. 

(contratada) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recurso. Preliminar de nulidade por falta de intimação. 

Acolhimento. Cerceamento de defesa. 

 

 

 

 

Egrégio Plenário 

 

 

Tratam os autos, neste momento processual,  de recursos 

interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal (fls. 383/389), pela 

Ordenadora Sra. Maria Helena de Andrade Orth (fls. 402/413) e pela empresa 

contratada SPL Construtora e Pavimentadora Ltda. (fls. 431/435), em face do v. 

Acórdão deste Egrégio Tribunal de Contas de fls. 360/362, que, por maioria, julgou 

irregular o Contrato 09/SES/2005, ante a ausência de justificativa dos preços 

contratados, violando o artigo 26, inciso III, da Lei Federal 8.666/93, com aplicação 

de penalidade dentre outras determinações, ajuste esse que teve por objeto a 

execução dos serviços indivisíveis e complementares de limpeza de vias e 
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Cód. 233 (Versão 02) 2 
 

logradouros públicos (isto é, varrição e lavagem e vias públicas) pertencentes ao 

Agrupamento IX. 

 

Em face do v. Acórdão, a PFM interpôs recurso ordinário visando a 

reforma integral do julgado, bem como pugnou pelo aceite dos efeitos financeiros 

do Contrato (fls. 383/389).  

 

Nessa oportunidade,  foram identificados os Ordenadores de 

Despesas (fls. 391/393) e os demais interessados (fls. 394,396, 398, 401 e 415), 

por determinação dessa Relatoria (fl. 383), quando então foram regularmente 

oficiados do teor do julgamento. 

 

Com isso, em apertada síntese, foram acrescidos aos autos 

recursos voluntários da Sra. Maria Helena de Andrade Orth, que  pugnou 

preliminarmente pelo cerceamento de defesa, ou, alternativamente, pela 

regularidade do contrato com o cancelamento da penalidade de multa (fls. 

402/413); bem como da contratada SPL Construtora e Pavimentadora Ltda., que 

requereu o reexame das questões ventiladas, de forma a julgar regular o Contrato 

n.º 09/SES/05 (fls. 431/435).   

 

A Secretaria Municipal de Serviços e o Sr. Walter Meyer Feldman 

deixaram transcorrer in albis o prazo recursal (fl.448).  

 

A Auditoria entendeu que razões recursais não tiveram o condão 

de afastar as infringências apontadas no Relatório de Análise do Contrato nº 

09/SES/05 (Peça 14). 

 

A Assessoria Jurídica de Controle Externo exarou parecer pelo 

conhecimento dos recursos interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal, 

pela contratada e pela Sra. Maria Helena de Andrade Orth. Quanto ao mérito, 

afastou as preliminares arguidas pela Sra. Maria Helena de Andrade Orth, de 
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ausência do contraditório e cerceamento ao exercício do direito de defesa, bem 

como de incidência da prescrição, e opinou pelo desprovimento dos recursos, 

mantendo-se o V. Acórdão no tocante à irregularidade do Contrato 09/SES/05, ante 

a ausência de justificativa dos preços contratados. Sem prejuízo, e considerando 

que entre o período dos fatos e instauração do presente TC (processo autuado em 

21.07.2005) e  a intimação da recorrente (em 2016) se passaram mais de dez anos, 

entendeu pela possibilidade de exclusão da penalidade aplicada (Peças 15/16). 

 

A Secretaria Geral a companhou o mesmo entendimento da 

Assessoria Jurídica de Controle Externo, também no que toca  à questão da 

nulidade da pena de multa, aplicando-se à espécie o instituto da prescrição da 

pretensão punitiva exercida por este Tribunal de Contas, inclusive em relação ao 

Sr. Walter Meyer Feldman que, apesar de não ter recorrido, também foi  intimação 

apenas em 09/05/2016 (fl. 395), na qualidade de ordenador de despesa (fl. 392). No 

mérito, opinou pelo não provimento dos Recursos Ordinários interpostos (Peças 

17/18). 

 

É o breve relatório. 

 

 

V O T O 

 

 

Tratam os autos, neste momento processual,  de recursos 

interpostos pela Procuradoria da Fazenda Municipal (fls. 383/389), pela 

Ordenadora Sra. Maria Helena de Andrade Orth (fls. 402/413) e pela empresa 

contratada SPL Construtora e Pavimentadora Ltda. (fls. 431/435), em face do v. 

Acórdão deste Egrégio Tribunal de Contas de fls. 360/362, que, por maioria, julgou 

irregular o Contrato 09/SES/2005 
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CONHEÇO dos recursos, por preenchidos os requisitos legais e 

regimentais para a admissão dos mesmos.  

 

De início, analiso a matéria apresentada em sede de preliminar 

pela Sra. Maria Helena de Andrade Orth, que  pugnou preliminarmente pelo 

cerceamento de defesa, ou, alternativamente, pela regularidade do contrato com o 

cancelamento da penalidade de multa (fls. 402/413), posto que prejudicial à análise 

de mérito dos recursos. 

 

A situação estampada no exame do caso concreto, semelhante 

àquela já apreciada por esta Corte em outros julgamentos, evidencia que os 

interessados não foram intimados na fase processual instrutória, para efeito do 

exercício da ampla e prévia defesa, vindo a tomar conhecimento do quanto 

processado somente após o julgamento do processo que, além da declaração de 

irregularidade do ajuste, deixou de reconhecer os efeitos financeiros e também 

determinou a aplicação de penalidade aos gestores. 

 

Sobre a matéria, tenho firme entendimento manifestado em vários 

julgados de declarar a nulidade do julgamento proferido quando não se tenha 

observado, na instrução processual, a inafastável garantia constitucional do 

contraditório e da ampla defesa, com a integração, na relação jurídica processual, 

dos interessados que possam vir a ter sua esfera jurídica afetada pela decisão 

desta Corte. 

 

Em que pese os pareceres exarados pelos órgãos técnicos no 

processo, que, nos dias atuais, já convergem em sentido oposto quanto ao prejuízo 

advindo às partes interessadas em situações como a relatada nestes autos,  é de 

rigor o acolhimento da preliminar em questão, tendo presente referência expressa 

no artigo 121 cc o §3º do art. 116 do Regimento Interno deste Tribunal (RITCMSP), 

bem como por ser um direito constitucionalmente previsto, assegurado às partes 

em todas as etapas do processo (arts. 122 e 123 do Regimento Interno).  
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Esse é o entendimento que vem sendo afirmado pelo  Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo em casos similares, a exemplo dos TC´s 

7756/1999, 5335/2002, 2359/2002, 7846/1999, dentre outros, bem como pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que orienta no sentido de que:  

 

- Mostra-se claramente lesiva à cláusula constitucional do ‘due 

process’ a supressão, por exclusiva deliberação administrativa, 

do direito à prova, que, por compor o próprio estatuto 

constitucional do direito de defesa, deve ter o seu exercício 

plenamente respeitado pelas autoridades e agentes 

administrativos, que não podem impedir que o administrado 

produza os elementos de informação por ele considerados 

imprescindíveis e que sejam eventualmente capazes, até mesmo, 

de infirmar a pretensão punitiva da Pública Administração. 

Doutrina. Jurisprudência. (RMS 28517-AgR, Relator Min. CELSO 

DE MELLO, Segunda Turma, DJe 30.04.2014) 

 

Diante do exposto e da jurisprudência acima invocada,  conheço dos 

recursos interpostos. No mérito, por prejudicial, dou provimento ao recurso 

interposto pela Sra. Maria Helena de Andrade Orth  para o fim de acolher a preliminar 

suscitada de cerceamento de defesa e declarar nulo o v. Acórdão combatido.  

 

Por estas razões, de igual forma, dou por prejudicada também a 

apreciação do mérito dos demais recursos voluntários interpostos, e de eventual 

determinação de retomada da instrução para fins de análise do Contrato 09/SES/2005 

em face da impossibilidade concreta de se proceder à nova instrução dos autos, com 

amparo nos princípio da segurança e da estabilidade das relações jurídicas e 

contratuais, dado o tempo decorrido.  
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Após os trâmites regimentais, arquivem-se os autos. 

 

Plenário Cons. PAULO PLANET BUARQUE,  

 

MAURICIO FARIA 

Conselheiro 

 

Assinado digitalmente
por MAURICIO FARIA
PINTO
Data: 09/05/2023
16:07:14 -03:00
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ACO-UTR-184/2023
Processo - TC/003091/2005
Recorrentes - Procuradoria da Fazenda Municipal, Maria Helena de Andrade Orth e 

SPL Construtora e Pavimentadora Ltda.
Objeto - Recursos interpostos em face do V. Acórdão de 30/09/2015 – Secretaria 

Municipal de Serviços (atual Secretaria Municipal das Subprefeituras) e 
SPL Construtora e Pavimentadora Ltda. – Contrato 09/SES/2005 – 
Execução dos serviços indivisíveis e complementares de limpeza de 
vias e logradouros públicos, pertencentes ao Agrupamento IX

42ª Sessão Ordinária Não Presencial

RECURSOS. PFM. VOLUNTÁRIOS. SMSUB. Serviços 
indivisíveis e complementares de limpeza de vias e logradouros 
público. Decisão que julgou irregular o contrato por ausência de 
justificativa de preço. 1. Acolhida a preliminar de cerceamento de 
defesa. Art. 121, RITCMSP. Art. 122, RITCMSP. Art. 123, 
RITCMSP. Art. 116, § 3º, RITCMSP. 2. Declarado nulo o Acórdão 
combatido. 3. Prejudicada a apreciação do mérito dos demais 
recursos voluntários, e de eventual determinação de retomada da 
instrução para fins de análise do Contrato, em face da 
impossibilidade concreta de se proceder à nova instrução dos autos. 
CONHECIDOS. PROVIDO. PREJUDICADOS. Votação unânime

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, ora em grau de recurso, dos quais é 

Relator o Conselheiro MAURÍCIO FARIA.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer dos 

recursos interpostos, por preenchidos os requisitos legais e regimentais para a admissão dos 

mesmos.

ACORDAM, à unanimidade, quanto ao mérito, em dar provimento ao 

recurso interposto pela Sra. Maria Helena de Andrade Orth, para acolher a preliminar de 

cerceamento de defesa suscitada, e declarar nulo o Acórdão combatido.

ACORDAM, à unanimidade, em declarar prejudicada a apreciação do 

mérito dos demais recursos voluntários interpostos, e de eventual determinação de retomada da 

instrução para fins de análise do Contrato 09/SES/2005, em face da impossibilidade concreta de 

se proceder à nova instrução dos autos, com amparo nos princípios da segurança e da 

estabilidade das relações jurídicas e contratuais, dado o tempo decorrido.

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 4
69

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
65

45
4.

autuado por Diego Marinetto em 19/07/2023 17:31:05.

 fls. 22



ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, após os trâmites 

regimentais, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros DOMINGOS DISSEI – 

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e JOÃO ANTONIO.

São Paulo, 19 de abril de 2023.

EDUARDO TUMA – Presidente
MAURÍCIO FARIA – Relator

/affo

Assinado digitalmente
por MAURICIO FARIA
PINTO
Data: 25/05/2023
16:59:48 -03:00

Assinado digitalmente
por EDUARDO TUMA
Data: 26/05/2023
18:50:26 -03:00
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